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[5] Prefácio: Intervenções: a invenção de liames

			Nesta coletânea de textos, Maria do Rosário Longo Mortatti reúne um conjunto heteróclito de intervenções no mundo social que faz como intelectual atenta ao circundante, exercendo o papel da reflexão necessária mesmo quando a poeira dos acontecimentos não baixou e, por isso mesmo, as próprias intervenções são parte da articulação entre práticas e pensamento crítico.

			Como intervenções em espaços distintos, desde uma sessão de debates em cinema até defesa pontual de perspectivas nos processos internos à universidade, passando pela imprensa (sem ignorar e deixar de participar na formação de novos jornalistas com os quais não se recusa a conversar e conceder seu tempo), pelo diálogo com seus leitores que lhe pedem não só explicitações sobre seus livros e escritos, mas até mesmo sobre a história que a fez chegar a ser o que é: uma pesquisadora que não deixa de ser professora; uma professora que não deixa de ser cidadã; uma cidadã que não deixa de ser uma intelectual interferente.

			No mundo acadêmico, no interior da universidade, pelos critérios de avaliação que são utilizados tanto por agências de fomento quanto por pares nos departamentos, tudo aponta para um modelo de pesquisador universitário: aquele fechado em seu laboratório, [6] que dele se afasta para se encontrar com seus pares em eventos científicos – pares paribus irresolubili nexu iunguntur ou cada qual com seu igual – retornando cioso e ciumento para o espaço em que se sente à vontade, mas realimentado por suas próprias palavras ditas sem escuta. E a pesquisa continua, artigos são publicados e ponto final. Uma carreira sem mistérios.

			Mas há muitos acadêmicos que recusam o modelo que lhes querem impingir na contemporaneidade da produção em série. Estes que não sofrem de autismo inventam liames entre o rigor de suas pesquisas e o diálogo com aqueles que a beneficiam e que, em última instância, dela se beneficiam porque o acúmulo de conhecimentos constitui uma herança cultural que é da humanidade e não de uma “abstrata ciência” sem vida e sem história.

			Maria do Rosário faz parte deste grupo de professores universitários que pesquisam com seriedade sem deixarem de ser professores, sem deixarem de lado o que caracteriza a universidade e a distingue dos institutos de pesquisa. Enquanto estes não têm qualquer preocupação com a formação, a universidade é por essência um centro de formação humana que pesquisa, ainda que tudo atualmente queira transformá-la num centro de pesquisa que ensina, reduzindo este ensino a uma carga de que os “pesquisadores” fazem questão de fugir. Ouve-se nas universidades que o mal delas é ter alunos...

			E o trabalho pedagógico da universidade não pode fechar-se àqueles que frequentam seus campi. Para professores universitários como a autora deste livro, é preciso desfazer os muros e as cercas de portões escassos do acesso à universidade. Por isso, “saem à rua” e inventam formas de interlocução com a sociedade, com preocupações mais abrangentes do que os reduzidos objetivos e metas das pesquisas científicas, mas sem deixar de fundar suas intervenções precisamente nos resultados de seu trabalho árduo e demorado na produção de conhecimentos.

			É precisamente desta “saída às ruas” que se constitui este novo livro de Maria do Rosário, incluindo diferentes gêneros porque diferentes foram as intervenções. Há textos escritos para debates [7] públicos (e não com seus pares, mas com profissionais de outras áreas), falas destinadas a colegas envolvidos em mudanças nas perspectivas de formação universitária, memoriais em que expõe sua própria história, entrevistas para revistas, rádios e TV. Alguns poderão dizer que todos esses gêneros em um mesmo livro constituem uma miscelânea sem fio condutor.  Pois é o contrário: há em toda a palavra deste livro um ponto comum nem sempre explicitado mas sempre ali, presente mesmo na sua ausência: nenhuma questão educacional ou cultural que enfrentamos pode ser equacionada independentemente de um projeto mais amplo de sociedade. Assim, a alfabetização, um tema muito recorrente nestes textos porque esta é uma das áreas de especialização da autora, é focalizada não só a partir de sua história e da história dos métodos que a ocuparam, mas essencialmente a partir da perspectiva comum de todas as outras intervenções aqui reunidas.

			A autora preferiu dar aos textos uma ordem cronológica, seguindo o tempo de seus nascimentos. Isso permite também acompanhar a história e o acúmulo de saberes que informam e formam uma professora que se quer presente na pesquisa, no ensino e na vida da cidadania. 

			O escritor moçambicano Mia Couto reuniu em um livro intervenções suas em diferentes momentos: de encontros de escritores a textos ensaísticos publicados em jornal. Deu a este livro um título muito interessante: Interinvenções. Intervir é inventar novamente o sabido e o vivido. Para fazê-lo é preciso ter a garra de inventar laços, liames entre o que se estuda e o que se vive. Entre teoria e prática. No mundo da vida onde se fermentam os saberes e os conhecimentos.

			É dessa garra que nascem os textos que compõem este livro. E lê-los é uma forma de agarrar-se à vida, fundado na reflexão crítica sobre as questões que o tempo que nos foi dado viver nos apresenta.    

			 

			João Wanderley Geraldi
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[11] Apresentação

			Nesta coletânea, estão reunidos textos selecionados dentre os que produzi durante a atuação profissional como professora de língua portuguesa e literatura na rede pública oficial de ensino paulista e em escolas particulares da cidade de Campinas/SP (entre 1976 e 1991), e como docente universitária vinculada à Unesp – Universidade Estadual Paulista (a partir de 1991).

			São textos de palestras, entrevistas, notas e artigos de opinião ou divulgação científica, escritos entre 1986 e 2014, que permaneceram inéditos ou foram publicados em veículos de circulação restrita ou atualmente fora de circulação. Todos estão relacionados com a temática “educação e ensino de língua e literatura”, na qual estão circunscritos os temas de estudos e pesquisas que venho desenvolvendo ao longo das últimas quatro décadas. Nessa temática também se baseiam as atividades do grupo de pesquisa “História do ensino de língua e literatura no Brasil” – que criei em 1994 e coordeno até hoje –, organizado em torno de seis linhas de pesquisa: alfabetização, ensino de língua portuguesa, ensino de literatura, literatura infantil e juvenil, formação de professores, memória e história da educação. 

			A característica interdisciplinar da temática tem-se mostrado muito fecunda para ampliar as possibilidades tanto de análise de [12] aspectos específicos de cada tema quanto de interlocução com a comunidade interna e externa à universidade, como se pode observar nos textos que integram esta coletânea, que têm também em comum a apresentação de posicionamentos críticos e propositivos. 

			Por esses motivos, os textos estão organizados em ordem cronológica de sua produção e circulação, propiciando maior visibilidade da perspectiva interdisciplinar, no que se refere à relação tanto dos temas entre si quanto com as demandas que motivaram sua abordagem em cada momento histórico. Essa ordenação cronológica propicia, ainda, que o leitor relacione informações e opiniões sobre os assuntos abordados com o momento histórico a que se referem, evitando, assim, anacronismos.

			Dentre os textos de opinião e/ou divulgação, têm-se aqui: artigos em jornais de notícias, com ampla circulação e amplo público previstos, e em jornais universitários, destinados ao público acadêmico; e entrevistas divulgadas em diferentes mídias de diferentes estados do país. Trata-se de textos que não encontram espaço, nem “contam pontos” para seus autores, no atual contexto de avaliação da produtividade docente na universidade. Por isso, têm de permanecer “escondidos” e à margem. Não são legitimados pela Capes, na avaliação de programas de pós-graduação; no Currículo Lattes (CNPq) de seus autores, caracterizam-se como “popularização da ciência” e cabem somente nos campos “Outras produções bibliográficas” ou “Entrevistas, mesas-redondas, programas e comentários na mídia”. Trata-se, assim, do ponto de vista da Academia, de textos “apócrifos”, porque não são “qualificados” e são destituídos de “autoridade canônica”.

			 Desde a década de 1980, produzi quase uma centena desses textos, considerando os elaborados para palestras e não publicados, bem como os divulgados em diferentes mídias, formatos e finalidades. E, nos últimos anos, certamente devido à condição de Presidente (2012-2014) da ABAlf – Associação Brasileira de Alfabetização – e à obtenção do 54o Prêmio Jabuti (2012), fui procurada por vários jornalistas para conceder entrevistas ou comentar diversos temas. Por esse motivo, grande parte dos textos mais recentes aqui [13] apresentados é constituída de entrevistas, que selecionei dentre as concedidas a jornalistas de diferentes veículos midiáticos – revistas impressas e eletrônicas, especializadas em educação, ou cadernos/seções especializados da “grande imprensa” –, vinculados a instituições/organizações privadas ou públicas, sediadas em diferentes estados do país e no Distrito Federal. 

			A maioria dessas entrevistas foi realizada por e-mail, o que me propiciou responder por escrito às perguntas do(a) entrevistador(a). Algumas delas foram realizadas presencialmente ou por telefone, e, após transcrição da gravação, recebi o texto para verificação do conteúdo. Localizei, em trechos de matérias publicadas e revistas eletrônicas, algumas daquelas cuja transcrição não obtive. Outras, ainda, foram realizadas ao vivo em programas radiofônicos ou televisivos, e não tive condições de transcrever todas as gravações em áudio ou vídeo, tais como as veiculadas em: Programa “Salto para o futuro”, Univesp TV, Rádio UFSCar, Rádio Unesp, Rádio CBN, Rádio Jovem Pan, Portal IG, Folha UOL e Portal G1 – Globo.

			Algumas das respostas escritas foram publicadas na íntegra, no veículo que a solicitou, e é essa a versão que transcrevo neste livro, mantendo entre aspas o título da matéria publicada. Outras respostas foram utilizadas pelos(as) entrevistadores(as) para compor suas matérias jornalísticas. Nesse caso, optei por apresentar aqui ou as respostas completas que enviei, mas não foram publicadas integralmente, ou somente os trechos da matéria que contêm minhas respostas, indicando como título o tema que me foi proposto. Dada a dispersão das respostas, sobretudo por meio de discursos indiretos no texto do(a) jornalista, não foi possível recuperar e transcrever aqui muitas delas, como as publicadas nas revistas Nova Escola e Cláudia, ambas da Editora Abril.

			Quanto aos textos de palestras – destinadas a docentes e estudantes universitários e professores da Educação Básica – caracterizam-se por tom de ensaio e pelas marcas da interlocução oral. Mantêm, assim, a brevidade característica da finalidade para a qual foram produzidos. 

			[14] Na organização e apresentação de todos os textos, mantive, sempre que possível, suas características originais, como as notas de rodapé numeradas sequencialmente e, no caso das entrevistas publicadas, a introdução elaborada pelo jornalista responsável pela matéria. No caso dos textos mais antigos, atualizei a ortografia e, quando necessário, as normas técnicas para elaboração de citações e referências. Em nota desta organizadora, apresento informações sobre a finalidade original do texto e dados de publicação, quando se aplica.

			***

			Marcados pelas circunstâncias das demandas educacionais e sociais que motivaram sua escrita e pelas características do público leitor previsto, esses textos apresentam algumas das principais questões sobre educação, ensino de língua (incluindo alfabetização) e literatura (incluindo literatura infantil e juvenil) consideradas relevantes no contexto histórico e educacional do momento em que foram produzidos. 

			Considerando as condições de sua produção, em todos eles se evidencia a interlocução direta com público diversificado: acadêmico ou especializado nas questões da educação, como o das palestras e dos jornais universitários; ou leigo nesses assuntos, como o público das entrevistas radiofônicas ou os leitores de magazines. 

			Esses processos de interação verbal da autora com seus interlocutores se caracterizam pela postura dialógica, que indicia também contradiscursos em relação ao discurso acadêmico e a políticas públicas hegemônicas. Tem-se, assim, pluralidade de vozes que se interpenetram na produção dos sentidos (muitas vezes, também considerados “menores” no contexto acadêmico). Para isso, contribuem todos os envolvidos em condições de igualdade: o porta-voz das demandas (da comunidade externa ou acadêmica) e o (em tese) produtor do conhecimento que, divulgando o conhecimento científico sem recorrer a subterfúgios de facilitação e banalização, pode auxiliar com formulações e explicações sobre os problemas destacados [15] e, ao mesmo tempo, despertar interesse pelo aprofundamento dos temas abordados e pela leitura de textos acadêmico-científicos que venho publicando em livros e revistas impressos e eletrônicos.

			Além de justificativa da função social da universidade pública, a dialogia característica dos textos aqui apresentados vem confirmar que as relações de ensino-aprendizagem se interpenetram nas relações humanas e sociais, processo que a escola básica no Brasil raramente tem contemplado. Nessa perspectiva, o diálogo resulta do aceite ao convite à assunção de posicionamento público e à proposição de novos pontos de vista, como possibilidade de novos diálogos e como forma tanto de participar do debate de cada tempo quanto de nele interferir.

			Considero, portanto, que os textos aqui reunidos podem contribuir para compreender, no movimento “em vórtice”, aspectos do pensamento crítico elaborado e divulgado, ao longo de quatro décadas, por esta professora e pesquisadora, ou, ao menos, dar a conhecer o que fiz com o tempo profissional que sobre a face da terra me foi concedido. Mas podem, também, contribuir para compreender momentos importantes da história do pensamento educacional e político do Brasil – em seu recente processo de redemocratização e de alinhamento a políticas globais neoliberais – e, em particular, os consensos e os dissensos relativos a teorias pedagógicas, práticas escolares e políticas públicas, propostas ou implementadas para o ensino de língua e literatura. 

			Os textos aqui reunidos podem também contribuir tanto para a compreensão das permanências e dos avanços nas discussões sobre os temas abordados, ocorridos ao longo das últimas décadas, quanto para a compreensão da historicamente tensa relação entre os efeitos desejados da escola e suas respostas nem sempre adequadas no que se refere à efetivação do dever do Estado de garantir o direito dos cidadãos ao menos ao acesso e usufruto da leitura e escrita. Esse ainda é o tema do debate neste século XXI.

			Considerando, porém, a nova configuração dos textos selecionados para compor este livro, derivada do deslocamento do contexto discursivo de origem, ressalta-se a proposta de diálogo com outros [16] possíveis leitores (acadêmicos?). Os textos são os mesmos, mas suas novas configuração textual e forma de circulação em novo veículo, ao mesmo tempo em que os “salvam” da condição de “clandestinidade/marginalidade” acadêmica e os “qualificam”, propõem novos modos de ler, que podem sugerir novos sentidos, como o de integração ao cânone, às normas e aos critérios de avaliação do docente/pesquisador universitário. Se representa um paradoxo ou uma ironia, deixo para a interpretação dos leitores que aceitarem o convite ao diálogo.  

			Marília, 28 de agosto de 2015.

			Maria do Rosário Longo Mortatti 

		


		
			
[17] A formação do leitor: questões políticas (1986)1


			Antes de mais nada, é necessário esclarecer o que se entende por leitura, uma vez que parece haver um consenso perigoso a esse respeito, fazendo proliferarem discursos e atitudes aparentemente convergentes; por um lado, daqueles que acreditam na força de transformação da leitura, e, por outro, daqueles que veem como um instrumento de manipulação de consciências e de mobilização de índices de popularidades, em favor daqueles que ocupam cargos públicos.

			A leitura é um processo de construção de sentidos, de coautoria. Oscilando na tensão constante entre paráfrase (reprodução de significados) e polissemia (produção de novos significados), ela se constitui num processo de interação homem/mundo, por meio de uma relação dialógica entre autor e leitor, mediada pelo texto. E este entendido como unidade de sentido, independentemente da linguagem utilizada (cênica, verbal, sonora, plástica etc), que compreende [18] suas condições de produção, edição, circulação, utilização e recepção.

			Para o objetivo dessa mesa-redonda, vou me deter em considerações a respeito de questões políticas que envolvem a formação de um público para a leitura do texto impresso.

			Quem lê? Por que, para que, o que, quando, onde se lê? Quem propõe a leitura? Quem forma o leitor?

			Para ser leitor é preciso ter tempo para ler, dinheiro para comprar livros, ou bibliotecas de fácil acesso e com acervo que interesse aos prováveis leitores. E mais, é preciso ser alfabetizado.

			Considerando que 70% dos brasileiros encontram-se em estado de extrema pobreza material,2 que inexiste uma quantidade mínima necessária de bibliotecas e que a indústria cultural, por meio dos veículos de comunicação de massa, principalmente a TV, exerce grande influência na ocupação do tempo livre de nossas crianças e de nossos jovens, o espaço de formação do leitor fica restrito à escola. 

			E, nesse terreno, a situação não é muito alentadora. Pressionada pela sociedade e pela correlação de forças políticas e econômicas, a escola tentou se democratizar. Mas não basta construir prédios escolares, é preciso democratizar a qualidade de ensino; e não é suficiente “permitir” o acesso à escola, é necessário que todos se tornem sujeitos no processo de produção de conhecimentos; não basta aprender a decodificar os sinais gráficos, é necessário ser alfabetizado no sentido amplo de aprendizagem da leitura do mundo. 

			Os problemas por que passa a educação em nosso país nos mostram que discursos e decretos não alteram a realidade. Assim, temos hoje:

			• cerca de 30% de crianças e jovens na faixa dos 7 aos 14 anos fora da escola;

			• 30% de analfabetos adultos e grande contingente de jovens e adultos sem acesso à escolarização básica;

			[19] • mais de 50% de alunos repetentes excluídos ao longo da 1a série do ensino de 1o grau; 

			• 22% de professores leigos;3

			• 8,8 anos de estudo considerados como média da população brasileira que frequenta escolas, mas que, na verdade, representa apenas 5 séries de estudo, pois o restante é desperdiçado com repetência.4

			Em síntese, nossas crianças e nossos jovens leem pouco e, quando o fazem, restringem-se às leituras propostas na escola, pelo professor... de Português. Mas a que interesses se volta a escola? De que condições efetivas de trabalho dispõe o professor? Ele é também um leitor?

			Muitas iniciativas vêm sendo apresentadas para enfrentar esses problemas, quer por meio da organização de segmentos da sociedade, quer a partir de iniciativas do Estado. A atuação deste último tem-se caracterizado pela implantação de projetos emergenciais que, dada a indefinição de uma política educacional e cultural (para ser, no mínimo, complacente), apresentam-se fragmentados e com resultados qualitativos questionáveis. Podemos tomar como exemplo o Programa Nacional do Livro Didático da Fundação de Apoio ao Estudante (FAE),5 que distribuiu, em 1986, 42 milhões de livros escolares de 1o grau, atendendo a 25 milhões de alunos, num total de 400 milhões de cruzados em papel.6 Ou o acordo entre a [20] Fundação Vitor Civita e o Ministério da Educação, no qual este último assume 52% dos custos de produção dos 220 mil exemplares da revista Nova Escola distribuídos a toda a rede escolar do país e destinada à atualização e informação do professor.7 

			É evidente que não se descarta em necessidade de material didático para as crianças que não podem comprá-lo, ou a possibilidade de se utilizarem os meios mais modernos para se atingirem os professores, principalmente os que se encontram mais afastados dos grandes centros.

			O problema é saber quem está lucrando com essa situação, se tais projetos conseguem extrapolar o imediatismo paternalista e se caracterizarem como medidas de peso no âmbito das transformações da sociedade em geral e da educação e da leitura em particular; como está sendo utilizado o dinheiro público; e se essas medidas beneficiam qualitativamente a maioria da população.

			Segundo dados da Unesco – United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization –, o Brasil (8a economia do mundo) é um dos países onde menos se lê. Para se ter uma ideia, podemos comparar a tiragem anual de livros em relação ao número de habitantes entre Brasil e Cuba:8

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							País

						
							
							Tiragem por ano

						
							
							Número de habitantes

						
							
							Índice médio anual

						
					

					
							
							Brasil

						
							
							160 milhões

						
							
							130 milhões

						
							
							1,2 livros/hab.

						
					

					
							
							Cuba

						
							
							50 milhões

						
							
							10 milhões 

						
							
							5 livros/hab.

						
					

				
			

			Apesar do baixo índice de leitura, a produção editorial tem crescido muito em nosso país. De junho de 1985 a junho de 1986, houve um acréscimo de 30% no consumo de livros em todo o país9 e, em 4 anos, dobrou a venda de obras para crianças,10 sendo que para 1986 Alfredo Weisflog – presidente da Câmara Brasileira do Livro [21] – prevê uma venda de aproximadamente 30 milhões de exemplares de livros infantojuvenis.11

			Esse crescimento do mercado editorial, no entanto, traz em si um dado importante: dos mil títulos publicados em 1985, 60% estão na categoria dos didáticos.12 Além de confirmar que a leitura se dá predominantemente na escola, esse dado levanta o problema da relação entre qualidade e quantidade.

			Sabemos da discutível qualidade do livro didático, que, dadas as condições de trabalho e formação do professor e a precária situação social de nossos alunos, acaba sendo o modelo de aula. Com textos fragmentados ou adaptados e exercícios de interpretação imbecilizantes, a visão de leitura por ele veiculada pouco ou nada tem a ver com o que expus no início desta fala. E, na maioria dos casos, é o único material impresso com que o aluno tem contato (e o professor também...).

			A propaganda em torno do Programa Nacional do Livro Didático enfatiza a democratização da escolha por parte dos professores. Mas quem oferece uma seleção prévia dos títulos são os catálogos das editoras ou a listagem enviada às escolas. Em um país com tamanhas dimensões, as editoras que conseguem mais alcance entre os professores têm seus livros como “best-sellers” escolares, não porque sejam os melhores, mas porque são, muitas vezes, os únicos que o professor conhece, uma vez que os recebeu gratuitamente em sua casa ou na escola e não teve dinheiro nem tempo para pesquisas de mercado. Há mesmo democratização de escolha?

			Deixando de gerir o bem comum e sem a participação de todos os segmentos da sociedade, o Estado favorece o surgimento de uma censura velada do mercado editorial sobre o público leitor. Sob a desculpa de se adequar a esse público, os interesses do capital o moldam, e a “democratização da leitura” escamoteia as diferenças sociais reproduzidas na questão do gosto.

			[22] A indústria cultural, pela produção em larga escala, apresenta produtos baratos e mais acessíveis a um consumidor pobre (por meio da iniciativa pessoal de compra ou do Estado como intermediário) e produtos mais elaborados para um público mais exigente e intelectualizado.13 

			A expansão quantitativa não foi seguida de sua correspondente em termos qualitativos. Assim, essas medidas de impacto, na prática, acabam não só beneficiando o poder privado, como transferindo para esse setor a responsabilidade de definição de um “currículo oculto” que, usando da força da leitura, maneja-a de acordo com os interesses dos que detêm o poder político e econômico.

			Se, no Brasil, Estado e sociedade têm interesses antagônicos, falar em participação democrática pode ser uma forma de mascarar a omissão (proposital?) e abrir espaços para a ingerência de interesses de grupos minoritários, ditando na prática uma política para a educação e a cultura.

			Quem está se beneficiando com a crise da leitura e da educação? Quem está cuidando das feridas sociais?

			Por estar investindo em uma área em que o poder público não tem condições de atuar plenamente, a iniciativa privada encontra justificativas altruístas para defesa de seus interesses. “O mundo está em crise e isso é excelente para a venda de livros, pois é nele que se busca (sic) respostas para a falta de perspectivas em que nos achamos mergulhados atualmente.”14

			O mercado editorial se expande, os projetos governamentais consomem elevados recursos provenientes dos cofres públicos, as discussões se aprofundam. E o que isso significa, na prática, em termos da formação do leitor, da busca de identidade cultural, da solução dos problemas educacionais?

			[23] Por essas considerações parece que a preocupação com a formação de um público leitor tem muito de conservadora e neutralizadora das pressões sociais. Mas se acreditamos na força formadora (e transformadora), na missão subversiva da leitura, em que pesem as condicionantes anteriormente citadas, não podemos nos omitir como cidadãos e educadores. Não podemos abdicar do papel que nos cabe de nos formarmos como leitores para interferir na formação qualitativa de outros leitores.

			A leitura mobiliza a imaginação, a diversidade de opções estimula a busca de alternativas. E, na leitura das contradições e impasses por que passa nosso país, devemos ser coautores não só dos fracassos, mas também da luta pela participação na construção da sociedade e da escola que queremos.

			

			
				
					1	Texto da palestra apresentada no 1o Seminário de Leitura da Região Nordeste – Teresina/Piauí, em outubro de 1986. Publicado posteriormente em: Sinpro Cultura – Caderno do Departamento Cultural do Sindicato dos Professores de Campinas e região. Campinas, ano 5, no 5, nov. 1987, p.9-11. [Nota da Organizadora]

				

				
					2		Extraído do documento “Manifesto aos Educadores” – IV Conferência Brasileira de Educação (CBE). Goiânia, setembro de 1986.

				

				
					3		Idem.

				

				
					4		Conclusão do Ipea a partir da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio feita em 1982 pelo IBGE/PNAD, publicada na revista Veja de 05 jun. 1985.

				

				
					5		“Em substituição à Fename [Fundação Nacional de Material Escolar], é criada [em 1983] a Fundação de Assistência ao Estudante (FAE), o Plidef [Programa do Livro Didático para o Ensino Fundamental ]. Na ocasião, o grupo de trabalho encarregado do exame dos problemas relativos aos livros didáticos propõe a participação dos professores na escolha dos livros e a ampliação do programa, com a inclusão das demais séries do Ensino Fundamental. 1985 – Com a edição do Decreto n. 91.542, de 19/08/85, o Plidef dá lugar ao Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) [...]”. Disponível em: <http://www.fnde.gov.br/programas/livro-didatico/livro-didatico-historico>. Acesso em: 28 ago. 2015. [Nota da Organizadora]

				

				
					6		Extraído da revista Veja de 05 mar. 1986.

				

				
					7		Idem.

				

				
					8		Extraído da revista Leia, ago. 1986. 

				

				
					9		Idem.

				

				
					10		Extraído da revista Veja, 03 set. 1986.

				

				
					11		Extraído da revista Leia, ago. 1986.

				

				
					12		Idem.

				

				
					13		Essa especulação de gosto pode ser observada pela “explosão” de coleções em fascículos e de best-sellers vendidos em bancas de jornal, supermercados e até farmácias. Outro dado interessante a esse respeito é a venda, em 1985, de 1,5 milhão de exemplares de livros de divulgação para iniciantes, com sucesso principalmente entre os estudantes universitários (Veja, 03 set. 1986).

				

				
					14		Frase de Caio Graco Prado, da Editora Brasiliense, citada na revista Leia, ago. 1986.
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